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1. Introdução 

 
 A proteção das pessoas com deficiência, no contexto laboral, consubstancia, na atualidade, 

uma das expressões mais densas do princípio da igualdade material e da proibição de 

discriminação1. O Direito do Trabalho reconhece que a integração e permanência da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho representam exigências estruturais de um Estado de Direito 

democrático, social e inclusivo. 

 Neste seguimento, a cessação do contrato de trabalho — e, particularmente, a sua 

caducidade — assume uma relevância indiscutível. Embora juridicamente configurada como uma 

                                                      
1 Silva Rouxinol, M. (2017). Notas em torno do imperativo de inclusão do trabalhador portador de 
deficiência. Revista Jurídica de los Derechos Sociales. 
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forma objetiva2 e automática3 de extinção do vínculo laboral, a caducidade pode, em determinadas 

circunstâncias, produzir efeitos particularmente penosos sobre trabalhadores em situação de 

maior vulnerabilidade, designadamente quando esteja em causa uma incapacidade superveniente 

ou limitações funcionais. Coloca-se, assim, a questão de saber até que ponto o regime jurídico 

vigente assegura uma proteção efetiva do trabalhador com deficiência ou se, pelo contrário, 

estamos a sacrificar um trabalhador, por ser “portador de uma determinada condição”, que 

independentemente da qualidade da sua prestação laboral, o penalizará.  

 Como plasma João Leal Amado4, “O contrato de trabalho (…) é como o amor: eterno 

enquanto dura!”. É fácil compreender que, da mesma forma que qualquer outra relação jurídica 

pode cessar, também a laboral pode ter um fim à vista. Por conseguinte, importa deixar, desde já 

claro, que não defendemos uma posição excêntrica, no sentido de o trabalhador com deficiência 

não poder, em circunstância alguma, ser despedido5. O que sustentamos é que a deficiência, não 

pode à partida, servir como fundamento que culmine na cessão do contrato de trabalho.  

 É neste encadeamento que surge a importância de uma análise multinível da tutela 

jurídica do trabalhador com deficiência. Desde logo, vale resalvar que o ordenamento jurídico 

português não opera isoladamente: encontra-se inserido num espaço jurídico europeu, onde se 

articulam diferentes fontes e níveis de proteção. Desde logo, o Direito da União Europeia, através 

da consagração do princípio da não discriminação em razão da deficiência e da exigência de 

adaptações razoáveis. Paralelamente, a Carta Social Europeia pode também concretizar um 

mecanismo de proteção adicional sobre a categoria de pessoas que nos encontramos a discursar, 

sobre o qual tempestivamente, iremos abordar.  

 Posto isto, iniciaremos a presente exposição com uma breve referência à problemática da 

caducidade da relação laboral. De seguida, apresentaremos um caso meramente exemplificativo, 

que servirá de ponto de partida para uma análise geral da proteção multinível existente, suscetível 

de funcionar como um verdadeiro escudo jurídico face à situação de particular carência e 

                                                      
2 Independentemente da vontade dos sujeitos jurídicos em causa - cfr: Amado, J. L., Rouxinol, M. S., 
Vicente, J. N., Santos, C. G., & Moreira, T. C. (2021). Direito do trabalho: Relação individual. Almedina, pág. 
918 
3 Isto é, pela ocorrência de um certo evento superveniente a que a lei atribui o efeito de caducidade – cfr: 
Amado, J. L., Rouxinol, M. S., Vicente, J. N., Santos, C. G., & Moreira, T. C. (2021). Direito do trabalho: 
Relação individual. Almedina, pág. 918 
Fernandes, A. M. (2022). Direito do trabalho (21.ª ed.). Almedina, págs. 655 e ss 
4 Amado, João Leal etal.; Direito do Trabalho – Relação Individual, Almedina, 2019, p. 913. 
5 Tal como qualquer outro trabalhador, também este pode vir a ser despedido, designadamente porque ao 
abrigo de um processo disciplinar, foi sancionado com a sanção mais gravosa: o despedimento – art. 328º, 
nº1, al. F) CT e arts. 351º e ss. CT 
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vulnerabilidade em que se pode encontrar o trabalhador portador de deficiência.6 

 

2. A Caducidade da Relação Laboral: A saída de “cena” do trabalhador com 

deficiência? 

 
 A caducidade constitui uma das modalidades de cessação do contrato de trabalho 

previstas no artigo 340.º CT. No entanto, da simples leitura do artigo 343.º torna-se evidente que 

sob uma designação unitária de “caducidade” se reconduzem situações indiscutivelmente 

distintas, sujeitas a regimes e procedimentos diversos. É precisamente por essa heterogeneidade, 

que Menezes Cordeiro sustenta não fazer sentido falar de uma figura geral de caducidade, 

afirmando que, não sendo possível abandonar a terminologia legal, mais rigoroso seria falar em 

“caducidades”7. 

 No que concerne a extinção do contrato de trabalho, devemos sublinhar que o 

ordenamento jurídico interno revela uma particular sensibilidade quanto à proteção do 

trabalhador.  Com efeito, o vínculo laboral constitui um elemento central na vida do trabalhador, 

representando o suporte do seu estatuto económico, social e profissional, tendo, também, um 

impacto inegável no seu agregado familiar. Não causará estranheza, por isso, que a cessação de tal 

contrato beneficie de tutela constitucional reforçada e ocupe posição de destaque na dogmática 

juslaboral. 

 O direito à segurança no emprego encontra-se consagrado no artigo 53.º da CRP8, 

assumindo-se como uma garantia estruturante do Estado de Direito social. Como salientam 

Gomes Canotilho e Vital Moreira, a dimensão mais relevante deste direito traduz-se na proibição 

                                                      
6 Neste ponto devo fazer um pequeno comentário pessoal, mas que ao tratar deste tema, seria impossível 
não tecer qualquer tipo de apreciação sobre o conceito (ou parte dele) “(...) portador de deficiência”. Esta 
reflexão crítica surge ao respaldo das aulas do Seminário (identificado na capa do presente trabalho) 
lecionado pela Dra. Catarina Botelho, e que apesar do devido respeito que tenho pelo legislador 
constituinte, não posso deixar de estranhar a escolha de palavras que se encontram plasmadas em alguns 
preceitos legais (designadamente no art. 71º CRP).  Primeiramente, em traços gerais, o verbo portar sugere 
algo que se carrega ou se transporta — como se a deficiência fosse um objeto externo à pessoa. Essa ideia 
não é adequada, porque a deficiência não é algo que a pessoa “leva consigo”, mas que consubstancia uma 
das suas características.  
Neste seguimento, uma formulação como: “pessoa/trabalhador com deficiência”, coloca a pessoa em 
primeiro plano, sublinhando que a deficiência não define nem esgota a identidade do indivíduo e como tal, 
será o conceito que usaremos doravante.  
7 Cordeiro, A. M. (1991). Manual de direito do trabalho. Almedina, Pág. 791 
8 Lê-se no artigo mencionado: “É garantida aos trabalhadores a segurança no emprego, sendo proibidos os 
despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos” 
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dos despedimentos sem justa causa, vedando-se, assim, despedimentos livres ou discricionários9. 

 No presente estudo, centraremos a análise na modalidade de caducidade prevista na alínea 

b) do artigo 343.º do Código do Trabalho10, fundada na impossibilidade superveniente, absoluta e 

definitiva de o trabalhador prestar o trabalho. Em particular, debruçar-nos-emos sobre as 

situações em que, por motivo de doença ou acidente não relacionado com a atividade profissional, 

o trabalhador se vê impossibilitado de exercer as funções habituais, conservando, todavia, aptidão 

para o desempenho de outras tarefas. 

 

2.1... dos seus pressupostos 

 

 Em traços genéricos, no que respeita a esta modalidade de caducidade, a sua verificação 

depende — como é consabido — da ocorrência de uma impossibilidade da prestação de trabalho 

que corporize uma natureza superveniente, definitiva e absoluta. 11Estes três requisitos não se 

apresentam como meras fórmulas legais, antes exigindo uma leitura cuidada e densificada. 

 O primeiro requisito do art. 343º B), a superveniência, não suscita muitas dúvidas 

doutrinais ou jurisprudenciais. O conceito é em si bastante claro: a impossibilidade de prestar a 

atividade contratada tem de surgir num momento posterior ao da celebração do contrato de 

trabalho em causa12, se estivermos a falar de uma impossibilidade originária, o contrato poderá 

ser nulo por força de determinadas disposições legais aplicáveis.13 

 Entre os requisitos enunciados, é precisamente o segundo, o da impossibilidade absoluta, 

que mais dificuldades interpretativas levanta. Não é suficiente que a prestação se torne mais 

onerosa, penosa ou economicamente desvantajosa para o empregador; o mero agravamento das 

condições em que o trabalho é prestado não basta para legitimar a caducidade. Para que se possa 

                                                      
9 Canotilho, J. J. G., & Moreira, V. (2014). Constituição da República Portuguesa anotada (Vol. 1, arts. 1.º–
107.º). Coimbra Editora. 
10 Lê-se no artigo mencionado com epígrafe de causas de caducidade do contrato de trabalho: “O contrato 
de trabalho caduca nos termos gerais, nomeadamente: a) Verificando-se o seu termo; b) Por impossibilidade 
superveniente, absoluta e definitiva, de o trabalhador prestar o seu trabalho ou de o empregador o receber; 
c) Com a reforma do trabalhador, por velhice ou invalidez. Para a atual exposição importar-nos-á, a alínea 
B), designadamente, a parte atinente a impossibilidade de o trabalhador prestar o seu trabalho.  
11 A caducidade do contrato de trabalho por impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva de o 
trabalhador prestar o trabalho, ou de o empregador o receber [art. 343º al. b) do C.T.], exige a verificação 
cumulativa desses três requisitos – TRL de 07/11/2018, Relator: José Feteira  
12 Martínez, P. R. (2019). Direito do trabalho (9.ª ed.). Almedina, pág. 951 e AC. STJ de 05/05/1993, relator: 
Mora do Vale: “Será superveniente, quando a causa determinante só se verificar depois da constituição do 
vínculo laboral, e não quando já existisse à data em que o mesmo se constituiu” 
13 Art. 280º e 401º CC 
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falar, com propriedade, em impossibilidade absoluta da prestação laboral, é necessário que esta 

se revele total e definitiva, isto é, que o trabalho não possa, em caso algum, ser executado pelo 

trabalhador. Só perante uma verdadeira inviabilidade da prestação — e não perante uma simples 

dificuldade ou diminuição de rendimento — se encontra preenchido o pressuposto legal.14 

 Por fim, a impossibilidade deve ser definitiva15, sendo que, se se entender que estamos 

perante uma impossibilidade meramente temporária, o regime a aplicar será o da suspensão do 

contrato de trabalho – arts. 294º e ss. CT  

 Pelo exposto, a mera diminuição do rendimento ou da qualidade da prestação não 

legitima, por si só, o recurso à caducidade do contrato de trabalho. Uma quebra de produtividade, 

ainda que relevante, não equivale automaticamente a uma impossibilidade absoluta da prestação. 

Em situações dessa natureza, o enquadramento jurídico mais adequado situar-se-á, quando 

muito, no âmbito do despedimento por inadaptação16, e não no domínio da caducidade. 

 Com efeito, acompanhamos o entendimento de Milena Rouxinol17 quando sustenta que o 

facto de o ordenamento jurídico admitir, atualmente, a cessação do contrato por via do 

despedimento fundado em inaptidão do trabalhador reforça a necessidade de interpretar com 

especial rigor os pressupostos da caducidade. A existência de um mecanismo próprio para 

situações de inaptidão funcional constitui um argumento adicional no sentido de reservar a 

caducidade para hipóteses, verdadeiramente excecionais, em que se verifique uma 

impossibilidade efetiva, total e definitiva da prestação laboral.  

 O legislador laboral foi particularmente conciso ao estabelecer um mecanismo de cessação 

contratual como a caducidade, que, em termos de proteção do trabalhador, se revela 

notoriamente limitado. Ao contrário do despedimento por inadaptação — nomeadamente por 

inaptidão, a caducidade não se encontra sujeita a qualquer procedimento formal, nem prevê a 

                                                      
14 Cfr, AC. STJ de 05/05/1993, relator: Mora do Vale: “Será absoluta, quando seja total, isto é, quando o 
trabalhador ou a entidade patronal não estejam em condições de respectivamente, prestar ou receber sequer 
parte do trabalho”. 
15 Cfr, AC. STJ de 05/05/1993, relator: Mora do Vale será definitiva, quando, face a uma evolução normal e 
previsível, nunca mais seja viável a prestação ou o recebimento do trabalho. 
16 ART. 375º Nº2 CT; cfr AC. N.º 602/2013 TC: “(…) a legislação atual não exige a prévia introdução de 
quaisquer modificações. Além disso, deixa de ser necessária a verificação de que o vínculo laboral não 
poderia subsistir por ausência de outro posto compatível com a qualificação do trabalhador na empresa, 
assim como deixa de se exigir que a situação de inadaptação não decorra da falta de condições de segurança 
e saúde imputável à entidade empregadora(...)”.  
A doutrina tem diferenciado o despedimento por inadaptação (propriamente dita quando haja introdução 
de quaisquer modificações na empresa) e o despedimento por inaptidão (aquele que ocorre mesmo quando 
não haja qualquer introdução de modificações internas) 
17 Rouxinol, 2017,págs. 266–301. 
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atribuição de compensações ao trabalhador, como ocorre nos casos previstos nos artigos 363.º, n.º 

5, e 379.º, n.º 1, CT. Tal dispensa procedimental e compensatória evidencia a vulnerabilidade em 

que o trabalhador se encontra face a esta forma de extinção do vínculo laboral18.  

 Como tal, recai sobre o intérprete e julgador uma necessidade de cuidado redobrado 

quando se vê confrontado com uma situação que possa chamar à colação a problemática aqui 

retratada. Não será justo para o trabalhador ver o seu contrato de trabalho caducar, quando na 

verdade, deveria ter sido alvo de um despedimento por inadaptação (mais precisamente por 

inaptidão). Se é para se ver confrontado com a realidade do desemprego, mais vale o trabalhador 

“sair de cena” amparado por um mecanismo que, ainda que limitado, oferece alguma proteção19. 

 

3. Caso meramente exemplificativo 

 
 Neste capítulo, passaremos a expor um caso meramente exemplificativo, criado de forma 

hipotética, com o objetivo de ilustrar a realidade concreta das situações de caducidade laboral. 

Este exercício permitirá, a posteriori, explorar a proteção multinível de que o trabalhador poderia 

beneficiar, evidenciando os mecanismos legais e institucionais destinados a amparar quem se 

encontra numa posição de especial vulnerabilidade. Dessa feita:  

  Joana é camionista numa empresa de transportes de mercadorias, cargo que exige 

longas horas ao volante, carregamento e descarregamento frequente de cargas e deslocações 

constantes. Há cinco anos, foi diagnosticada com esclerose múltipla, uma doença crónica que, 

progressivamente, afeta a sua mobilidade e resistência física. Apesar de ainda conseguir realizar 

                                                      
18 Nas palavras de Milena Rouxinol “Não esqueçamos que, desde a entrada em vigor da Lei n.º 23/2012, é 
possível ao empregador despedir em caso de inaptidão do trabalhador, revelada, “nomeadamente” (artigo 
375.º, n.º 2), por redução da produtividade ou qualidade do trabalho, causação de riscos para a segurança 
do próprio trabalhador ou de terceiros, ou ainda de avarias repetidas nas ferramentas de trabalho. 
Simplesmente, para tal despedimento ser válido, haveria que dar cumprimento às exigências 
procedimentais prescritas na lei – cfr: Rouxinol, M. S. (2016). Revisitando a caducidade do contrato de 
trabalho devida a impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva de o trabalhador prestar trabalho 
(maxime, por doença). Prontuário de Direito do Trabalho, II. 
19 Convocando as aulas da Unidade Curricular de Problemas Especiais da Cessação do Contrato de Trabalho, 
lecionadas por Milena Rouxinol: “(...)Temos de ser particularmente cautelosos na leitura deste regime 
lacónico, sobretudo porque está em causa o princípio da segurança no emprego. O trabalhador vê cessar o 
seu vínculo por razões que não lhe são imputáveis, o que, desde logo, convoca uma tutela acrescida por 
parte do ordenamento jurídico. Todavia, esta modalidade de cessação revela-se especialmente gravosa para 
o trabalhador. Ao contrário do que sucede no despedimento, não existe qualquer procedimento formal: 
basta a comunicação do empregador, não sujeita a exigências específicas, para que a caducidade produza 
efeitos(...)”.  
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algumas tarefas, Joana percebe que já não consegue cumprir integralmente todas as funções 

essenciais do seu trabalho, especialmente as viagens mais longas e o manuseamento de cargas 

pesadas.  

 Será que a pretensa trabalhadora consegue, de facto, lançar mão de algum tipo de proteção 

legal? O que dirá o nosso ordenamento jurídico interno face a uma situação tão delicada, em que 

a caducidade da relação jurídico-laboral em vigor, coloca o trabalhador numa posição de 

desamparo. E o Direito da União Europeia, que mecanismos pode a trabalhadora utilizar para 

proteger a sua posição jurídica? Haverá alguma Diretiva comunitária que consubstanciará uma 

válvula de escape para que um trabalhador, numa situação semelhante à supramencionada, possa 

afastar a caducidade? Por último, haverá uma proteção de carácter mais antigo que pode ter 

relevância para o caso em apreço?  

 São exatamente estas questões que demonstram a pertinência inegável da questão central 

deste trabalho. É a reflexão crítica sobre a interação entre a proteção nacional, o direito da União 

Europeia e outros instrumentos internacionais que nos permitirá compreender que tipo de 

salvaguarda pode abranger este tipo de situações, que em última instância, servirá de um 

verdadeiro escudo frente à vulnerabilidade socioeconómica que este género de trabalhadores 

pode enfrentar na sua vida prática.  

4. O trabalhador com deficiência e a proteção multinível da sua posição 

jurídico-laboral 

 
 Neste presente capítulo, dedicar-nos-emos à análise da complexa teia de proteção 

multinível que a lei e os instrumentos internacionais oferecem a um trabalhador com deficiência. 

Pretendemos examinar como é que alguma legislação nacional, a normativa europeia e os 

mecanismos internacionais de direitos sociais podem consubstanciar uma verdadeira proteção à 

posição jurídico-laboral do trabalhador, garantindo a manutenção do vínculo jurídico, bem como, 

o cumprimento de princípios basilares designadamente o da igualdade e o da não discriminação. 

 

4.1 O ordenamento jurídico português: uma visão introspetiva 

 

 O Legislador constituinte, no âmbito dos Direitos Sociais20, fixou no art. 71º CRP que aqueles 

                                                      
20 É inegável que o legislador constituinte quis diferenciar dois tipos de direitos fundamentais: os direitos, 
liberdades e garantias, por um lado, e os direitos económicos, sociais e culturais, por outro lado. O art. 71º 
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cidadãos que têm alguma deficiência gozam plenamente dos direitos consignados na constituição, 

sem embrago daqueles para os quais se encontrem incapacitados.  

 No entanto, a sua aplicação não deve ser entendida de forma isolada. Este artigo deve ser 

interpretado em consonância com outros direitos fundamentais, em especial o direito à segurança 

no emprego, previsto no artigo 53.º, que garante proteção contra despedimentos sem justa causa. 

Assim, o artigo 71.º fornece o enquadramento constitucional para que o trabalhador com 

deficiência possa reivindicar a manutenção do seu vínculo laboral, exigir adaptações razoáveis no 

posto de trabalho e beneficiar de mecanismos de proteção reforçados. Em conjunto com o direito 

à segurança no emprego e os demais direitos laborais, constitui um verdadeiro pilar de proteção 

interna, orientando a interpretação do Código do Trabalho e a atuação dos tribunais em casos de 

caducidade ou outras formas de cessação contratual. 

 Também o art. 13º CRP tem plena aplicação nestas situações já que, o legislador fixou um princípio 

basilar de igualdade, proibindo assim, qualquer tratamento discriminatório por uma condição 

inerente ao trabalhador.  Em conjugação com o artigo 71.º e o princípio da segurança no emprego 

(art. 53.º), o artigo 13.º reforça a obrigação do empregador tratar o trabalhador com deficiência de 

forma equitativa, promovendo a sua integração e preservando os seus direitos fundamentais no 

contexto laboral. 

 No âmbito do Direito do Trabalho, também o legislador se dotou de algumas ferramentas 

atinentes à proteção dos trabalhadores. Bastará pensarmos no capítulo VII com a epígrafe de 

“cessação de contrato de trabalho” em que a lei plasma a proibição de despedimento sem justa 

causa (art. 338º CT) bem como, um regime de imperatividade absoluto que não pode ser derrogado 

por fontes hierarquicamente inferior21   

 Para além da clara proteção que os artigos mencionados no último parágrafo constituem para 

qualquer trabalhador, não devemos descurar o facto de um trabalhador com deficiência estar 

                                                      
é um direito social.  Sobre esta temática cfr: Vaz, M. A., Botelho, C. S., Carvalho, R., Folhada, I., & Ribeiro, 
A. T. (2ª ed.). (2015). Direito constitucional: O sistema constitucional português. Universidade Católica 
Editora, págs. 264 e ss 
21 Neste sentido, o direito do trabalho contem algumas fontes específicas- art. 1º CT- sendo exemplos disso 
os instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e em certo ponto o próprio contrato individual de 
trabalho. Assim, podemos depararmo-nos com uma situação em que diferentes fontes laborais regulam a 
mesma matéria de direito, mas de forma conflituante. Neste seguimento, devemos aferir qual a fonte 
específica com competência para regular tal matéria – art. 3º CT. No entanto, chamados à colação diferentes 
critérios, por vezes, a lei que consubstancia a fonte hierarquicamente superior, não permite qualquer tipo 
de derrogação – é este o caso específico do regime de cessação da relação laboral- art. 339º nº1 CT – cfr: 
Amado, J. L., Rouxinol, M. S., Vicente, J. N., Santos, C. G., & Moreira, T. C. (2021). Direito do trabalho: 
Relação individual. Almedina, págs. 35 a 81 
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numa clara posição de vulnerabilidade face aos demais trabalhadores. Como tal, o legislador 

laboral, fixou no art. 23º CT o conceito de Discriminação (direita - nº1 e indireta – nº2 ), e ainda, 

uma proibição geral de discriminação no preceito nº 25 CT22. Estas normas são claras e 

inequívocas: não é legítimo que um empregador trate de forma diferenciada ou desfavorável um 

trabalhador apenas pelo facto de este ter uma incapacidade física ou mental.  

 Por outro lado, destacar-se-ão os preceitos 85º e ss. CT atinentes ao trabalhador com deficiência 

ou doença crónica. Assim, o legislador laboral equipara o trabalhador com deficiência, doença 

crónica ou doença oncológica a qualquer outro tipo de trabalhadores, em relação aos direitos e 

deveres laborais, com a ressalva das especificidades inerentes às situações debilitantes atinentes 

aos primeiros citados.   

 Para além de um conjunto de obrigações de tutela relacionadas com a duração e organização do 

tempo de trabalho (artigos 87.º e 88.º CT), importa destacar o previsto no artigo 86.º, n.º 1, norma 

que faz recair sobre o empregador a obrigação de adotar medidas adequadas para que a pessoa 

com deficiência ou doença crónica, possa entre outras coisas, exercer a sua atividade profissional. 

É uma norma que tendemos a louvar, no entanto, acaba por pecar no sentido de se ter utilizado 

uma técnica legislativa opaca (medidas adequadas são um conceito extremamente 

indeterminado), para além do facto, de no nº1 do art. 86º, in fine, se aludir ao facto de tais medidas 

cessarem se culminarem em encargos desproporcionados. Ora, numa matéria tão sensível quanto 

esta e com pouco densidade conceptual, mais uma vez, recai sobre o julgador o poder-dever de 

preencher tais noções ambíguas em ordem a proteger o trabalhador com deficiência.  

 Como tivemos oportunidade de explanar, no capítulo relativo aos pressupostos da caducidade do 

contrato de trabalho, um dos requisitos que mais dúvidas produz é o da impossibilidade absoluta 

para o trabalhador prestar a sua atividade. Repristinando o caso meramente exemplificativo, será 

que a trabalhadora (Joana) seria abrangida pela caducidade do seu contrato de trabalho, por não 

poder mais conduzir? Para sermos muito claros, entendemos que a resposta a esta situação é 

inequivocamente negativa. É certo que a trabalhadora foi contratada para exercer funções 

enquanto condutora; contudo, o facto de estar permanentemente impossibilitada de conduzir não 

                                                      
22 Nas palavras de Milena Rouxinol “Quanto ao Código do Trabalho, diríamos que são, fundamentalmente, 
dois os blocos normativos com relevo direto no contexto a que nos vimos referindo. Referimo-nos, por um 
lado, às normas relativas ao princípio da igualdade e da não discriminação (artigos 23.º e seguintes), 
verificando-se, quanto a estas, que terão sido fortemente 
condicionadas pelo ordenamento europeu, designadamente pelas Diretivas Antidiscriminação, em que se 
enquadra a Diretiva 2000/78/CE” - Rouxinol, 2017,pág. 286 
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implica necessariamente a cessação do vínculo laboral23. Pelo contrário, poderia ser aproveitada a 

sua capacidade para desempenhar outras funções compatíveis dentro da mesma empresa e ao 

serviço do mesmo empregador, permitindo assim preservar a relação jurídico-laboral e cumprir o 

dever de adaptação razoável previsto na legislação aplicável24. 

 

4.2 O Direito da União Europeia: a Diretiva 2000/78/CE 

 

 Neste subcapítulo, analisaremos a Diretiva 2000/78/CE25, que estabelece um quadro geral 

para a igualdade de tratamento no emprego. Esta “norma” europeia assume especial relevância na 

proteção contra a discriminação baseada em deficiência ou doença crónica, influenciando 

diretamente a interpretação das normas nacionais e contribuindo para reforçar a tutela do 

trabalhador vulnerável, especialmente nos casos de cessação do contrato de trabalho. 

 A mencionada Diretiva assume uma importância central no direito laboral europeu ao 

estabelecer um quadro geral de igualdade de tratamento no emprego26, proibindo a discriminação 

                                                      
23 Esta afirmação consubstancia uma opinião efetivamente pessoal, que não é acompanhada por alguma 
jurisprudência e doutrina. Designadamente, M. Ramalho defende que não se pode considerar uma 
obrigação do empregador atribuir ao trabalhador uma nova função. Segundo esta autora, “se o trabalhador 
foi contratado para um posto de trabalho determinado e deixa de poder desempenhar a função 
correspondente, o contrato perde a sua razão de ser e deverá caducar”. Esta perspetiva enfatiza a 
centralidade do cargo específico na relação contratual, admitindo a caducidade como consequência direta 
da impossibilidade de prestação da função originalmente acordada – cfr: Ramalho, M. R. (2016). Tratado de 
direito do trabalho: Parte II – Situações laborais individuais (6.ª ed.). Almedina, pág. 870 
Neste sentido, pronuncia-se nomeadamente o acórdão do STJ de 19.12.2007: “a impossibilidade não deixa 
de ser absoluta pelo facto de o trabalhador poder exercer outro tipo de funções, uma vez que a atribuição 
de novas funções passaria por uma alteração do contrato, a que a entidade empregadora não está obrigada, 
por não existir disposição legal que tal imponha”.  
24 Como supramencionado, a adoção de medidas adequadas é um conceito indeterminado. Logo, nada 
impedirá que a recolocação do trabalhador deficiente numa outra secção/serviço dentro da mesma 
empresa, satisfaça a obrigação a que estava adstrito o empregador por força do art. 86º nº1 CT.  
Neste sentido, Milena Rouxinol e Júlio Gomes, cfr: Gomes, J. V. (2007). Direito do trabalho – Relações 
individuais de trabalho. Coimbra Editora, pág. 921 e ainda acórdão do STJ de 23.05.2001: “A impossibilidade 
superveniente, absoluta e definitiva de o trabalhador prestar o seu trabalho (...), para constituir fundamento 
de caducidade do contrato de trabalho, deve ser total. Assim, se a entidade patronal pode colocar o 
trabalhador a exercer outras funções diferentes das que ele desempenhava, o contrato de trabalho mantém-
se, embora com eventual modificação do seu objeto”. 
Pelo exposto, tendemos a adotar esta tese, com o devido respeito, em relação aos seus “opositores”  
25 Directiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de Novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de 
igualdade de tratamento no emprego e na actividade profissional 
26 Como podemos ler nos considerandos da Diretiva: “(1) Nos termos do artigo 6.o do Tratado da União 
Europeia, a União Europeia assenta nos princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos 
do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do Estado de direito, princípios estes que são 
comuns aos Estados-Membros; a União respeita os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção 
Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e como resultam das 
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com base, entre outros fatores, na deficiência27. A sua relevância reside não apenas na consagração 

formal do princípio da não discriminação, mas também na imposição de deveres concretos aos 

empregadores, designadamente a obrigação de adoção de medidas de adaptação razoável28. 

 Em traços gerais, no seio do instrumento normativo supramencionada, o elemento 

nevrálgico é a construção legal de um verdadeiro regime europeu de combate à discriminação no 

emprego, em que a deficiência surge como um dos fatores expressamente identificados. A Diretiva 

contempla dois planos de proteção: por um lado, impede o tratamento menos favorável fundado 

diretamente na deficiência29 e por outro, censura, igualmente, práticas, critérios ou exigências 

que, embora formulados de modo indiferenciado, coloquem as pessoas com deficiência numa 

posição de desvantagem comparativa30.  

 Em simultâneo, a diretiva introduz um elemento decisivo no que toca à tutela da posição 

jurídica do trabalhador com deficiência: a obrigação de adoção de medidas adequadas de 

adaptação. Assim, recai sobre os Estados-Membros, o dever de assegurar que os empregadores 

tomam cautelas concretas que permitam à pessoa (in casu, o trabalhador) com deficiência aceder 

ao emprego e no que ao nosso trabalho mais releva, o “direito” de exercer a sua profissão e poder 

nela progredir, ressalvando-se os casos em que a adoção de tais medidas culmine em encargos 

desproporcionais. Ao respalde do mencionado, este poder-dever aludido não consubstancia um 

mero complemento conceptual no texto do ato legislativo em causa; integra, antes, o próprio 

conceito de igualdade material que o direito da união europeia pretende afirmar e proteger31.    

                                                      
tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros, enquanto princípios gerais do direito comunitário. 
(2) O princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres está consagrado em vários textos da 
legislação comunitária, nomeadamente na Directiva 76/207/CEE do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, 
relativa à concretização do princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere 
ao acesso ao emprego, à formação e promoção profissionais e às condições de trabalho” 
27 Ainda sobre os considerandos da Diretiva: “(12) Para o efeito, devem ser proibidas em toda a Comunidade 
quaisquer formas de discriminação directa ou indirecta baseadas na religião ou nas convicções, numa 
deficiência, na idade ou na orientação sexual, nos domínios abrangidos pela presente directiva” 
28 Lê-se no considerando: “(16) A adopção de medidas de adaptação do local de trabalho às necessidades das 
pessoas deficientes desempenha um papel importante na luta contra a discriminação em razão da 
deficiência.” 
29 Art. 2º nº2, al. A) - Considera-se que existe discriminação directa sempre que, por qualquer dos motivos 
referidos no artigo 1.o, uma pessoa seja objecto de um tratamento menos favorável do que aquele que é, 
tenha sido ou possa vir a ser dado a outra pessoa em situação comparável; 
30 “É vedada, de acordo com o artigo 2.º(...), mas igualmente a indireta, a que resulta de disposição, critério 
ou prática que, mesmo sendo aparentemente neutra, seja suscetível de colocar em situação de desvantagem 
os sujeitos portadores de deficiência, em comparação com outras pessoas” – cfr: Rouxinol, 2017, p. 275 
31 Cfr Rouxinol, 2017, p.275 
Neste seguimento, o legislador europeu plasmou no art. 5 da Diretiva: O artigo 5.o da mesma diretiva, sob 
a epígrafe «Adaptações razoáveis para as pessoas deficientes», tem a seguinte redação: «Para garantir o 
respeito do princípio da igualdade de tratamento relativamente às pessoas deficientes, são previstas 
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 Na mesma linha de pensamento, importará chamar à colação, um caso real em que o 

Tribunal de Justiça da União Europeia se pronunciou sobre a problemática da adoção de medidas 

de adaptação para garantir o cumprimento do princípio da igualdade e da não discriminação: o 

caso conhecido como HK Danmark de 11 de abril de 201332. Este acórdão assume particular 

relevância por que acaba por contribuir efetivamente para densificar o conceito de adaptação 

razoável, sendo que o legislador europeu não o definiu. O Tribunal de Justiça veio esclarecer que 

a concretização deste dever depende de uma análise casuística que recairá sobre o julgador que 

se depare com o caso em concreto33.  Neste caso jurisprudencial, tornou-se claro que a adaptação 

razoável não se restringe a modificações estruturais do posto de trabalho, podendo incluir o 

reajustamento do horário de trabalho – solução que já se deixava entrever no considerando 20 da 

Diretiva34. Tratando- se de um conceito amplo e indeterminado (medidas de adaptação razoável), 

exige-se que o tribunal pondere a concreta limitação inerente a pessoa/trabalhador em apreço, 

bem como o impacto que tal medida provoque na organização interna da empresa – empregadora.  

 Ainda, será relevante, ancorado ao explanado no parágrafo infra, mencionar a importância 

do papel do TJUE, atinentemenmte, a uma querela doutrinal que de forma breve e tempestiva, já 

aqui abordamos (remetemos, assim, para o capítulo 4.): o problema da recolocação do 

trabalhador, no seio da empresa-empregadora, através do caso Rail, SA (TJ, proc. C 485/20)35. Com 

efeito, ao admitir que o dever de adaptação razoável pode concretizar-se na recolocação do 

trabalhador em funções distintas das anteriormente exercidas, desde que compatíveis com as suas 

                                                      
adaptações razoáveis. Isto quer dizer que a entidade patronal toma, para o efeito, as medidas adequadas, 
em função das necessidades numa situação concreta, para que uma pessoa deficiente tenha acesso a um 
emprego, o possa exercer ou nele progredir, ou para que lhe seja ministrada formação, exceto se essas 
medidas implicarem encargos desproporcionados para a entidade patronal. Os encargos não são 
considerados desproporcionados quando forem suficientemente compensados por medidas previstas pela 
política do Estado-Membro em causa em matéria de pessoas deficientes.» 
32 O litígio dizia respeito a trabalhadoras dinamarquesas que apresentavam limitações físicas de caráter 
duradouro — uma sofrendo de dores crónicas na coluna e outra na sequência de um acidente rodoviário — 
circunstâncias que reduziram de forma significativa a sua capacidade de trabalho. Perante esta realidade, 
suscitou-se a questão de saber se tais situações poderiam ser qualificadas como “deficiência” para efeitos da 
Diretiva 2000/78/CE, se a redução do horário de trabalho poderia constituir uma medida de adaptação 
razoável imposta ao empregador – caminho seguido pelo tribunal. 
33 Cfr: Rouxinol, 2017, pág. 278 
34 Onde se lê: “É necessário prever medidas apropriadas, ou seja, medidas eficazes e práticas destinadas a 
adaptar o local de trabalho em função da deficiência, por exemplo, adaptações das instalações ou dos 
equipamentos, dos ritmos de trabalho, da atribuição de funções, ou da oferta de meios de formação ou de 
enquadramento.” 
35 Genericamente, o caso debruça-se sobre um trabalhador que, por motivos de saúde, deixou de poder 
exercer as funções para as quais fora contratado. Colocava-se a questão de saber se o empregador poderia 
cessar o contrato ou se, antes disso, estaria obrigado a procurar outra função compatível dentro da empresa, 
como expressão do dever de adaptação razoável. 
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limitações e qualificações, o julgador reforça a ideia de que a manutenção do vínculo jurídico-

laboral deve prevalecer sempre que exista uma alternativa viável36 

 

4.2.1 O conceito de deficiência e a Diretiva 2000/78/CE – Uma Muito Breve 

referência... 

 
 Não poderíamos terminar este subcapítulo sem fazer um alerta que nos parece essencial 

para melhor entendermos a temática que serve de ponto nevrálgico da nassa dissertação – ou seja 

– o trabalhador com deficiência. 

 Aquando de uma leitura atenta da Diretiva que sustenta a análise da proteção conferida 

ao nível da União Europeia, deparamo-nos com a ausência de um elemento fulcral: a definição do 

conceito de deficiência37. Relativamente a este, revela-se pertinente estudar a jurisprudência do 

TJUE, sob uma perspetiva histórica, a qual evidencia uma mudança de paradigma, na forma como 

esta categoria é definida e aplicada38.  

 Como o tempo é parco, aniquilando o suspense desnecessário, importa sublinhar que, 

atualmente, o conceito é extremamente amplo, a ponto de se confundir com o da própria doença. 

Enquadra-se, assim, qualquer situação que resulte de uma limitação física, psíquica ou de outra 

natureza que, em interação com fatores externos — designadamente as condições de trabalho —

, coloque a pessoa em desvantagem em relação aos demais trabalhadores. Trata-se, portanto, de 

um conceito dinâmico, materialmente orientado para a eliminação de barreiras e para a efetiva 

inclusão das pessoas no mercado de trabalho. 

 Por fim, repristinado o caso meramente exemplificativo que ocupa o capítulo 3 do presente 

trabalho, a trabalhadora Joana, enquadrar-se-ia no conceito de trabalhador com deficiência, 

beneficiando da proteção desta Diretiva, não podendo, por isso, ser alvo de discriminação quer 

                                                      
36 No mencionado caso jurisprudencial o TJUE fixou que: “O artigo 5.o da Diretiva 2000/78/CE do Conselho, 
de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na 
atividade profissional, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «adaptações razoáveis para as 
pessoas deficientes», na aceção deste artigo, implica que um trabalhador, incluindo aquele que realiza um 
estágio após a sua contratação, que, em razão da sua deficiência, foi declarado inapto para exercer as funções 
essenciais do posto de trabalho que ocupa seja afeto a outro posto de trabalho para o qual tenha as 
competências, as capacidades e as disponibilidades exigidas, desde que tal medida não imponha um encargo 
desproporcionado à entidade patronal” 
 
37 Cfr: Rouxinol, 2017, pág. 271 
38 Para Tal, recomendamos a leitura atenta da obra de Milena Rouxinol (Rouxinol, 2017, págs. 271 a 274) 
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direta quer indireta. Para além disto, como supramencionado, o TJUE tem entendido que há uma 

obrigação por parte do empregador de procurar recolocar o trabalhador numa outra posição 

dentro da empresa, sempre que tal medida não imponha encargos desproporcionados à respetiva 

entidade patronal.   

 
  

4.3 A Carta Social Europeia: A proteção Inutilizada   

 
 No presente subcapítulo dedicar-nos-emos à análise da Carta Social Europeia, um 

instrumento de proteção de direitos sociais, que designadamente tutela a posição jurídica dos 

trabalhadores. Apesar do seu inegável potencial, a carta continua a ser pouco utilizada, seja pela 

falta de invocação direta por parte da jurisprudência nacional, seja pela dificuldade de 

implementar as obrigações de que dela resultam e impendem sobre os Estados-Membros. Nesta 

secção, procuraremos ilustrar como este instrumento poderia reforçar o estado de vulnerabilidade 

em que se encontram os trabalhadores, especialmente, aqueles trabalhadores com algum tipo de 

deficiência. 

 A CSE é um instrumento jurídico de destaque no âmbito do plano internacional regional, 

no que concerne à enumeração e efetivação de direitos sociais39. Foi aprovada em 1961, tendo sido 

alvo de diversas alterações, sendo qie em 1996, adotou-se a Carta Social Europeia Revista, que 

reuniu todos aqueles direitos que constavam da versão originária e adicionou as demais 

atualizações (os protocolos de 1988, de 1991 e de 1995).  

 Em traços gerais, o órgão responsável pela supervisão da CSE é o Comité Europeu dos 

Direitos Socias, composto por 15 membros independentes e imparciais, sendo eleitos por 

mandatos de seis anos, renováveis uma única vez. Este comité exerce duas funções essenciais: por 

um lado, adota conclusões no âmbito do procedimento de relatórios e por outro lado, profere 

decisões no sistema de reclamações coletivas.40     

 A CSE apresenta um caráter essencialmente laboral41, concentrando-se na proteção e 

                                                      
39 Cfr: Botelho, C. S. (2017). Proteção multinível dos direitos sociais: Verticalidade gótica ou horizontalidade 
renascentista? – Do não impacto da Carta Social Europeia na jurisprudência constitucional 
portuguesa. Revista de Direito, 2017, pág. 93 
40 Cfr: Aguiar, D. C. F. L. (2025).  A atividade sindical e retaliação [Trabalho final de seminário A proteção 
multinível dos direitos fundamentais sociais] e Botelho, C. S. (2017) 
41 Lê-se no art. 1º da carta o seguinte: Com vista a assegurar o exercício efectivo do direito ao trabalho, as 
Partes comprometem-se: 1) A reconhecer como um dos seus principais objectivos e responsabilidades a 
realização e a manutenção do nível mais elevado e mais estável possível de emprego, com vista à realização 
do pleno emprego; 
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promoção de condições de trabalho dignas e inclusão de grupos vulneráveis, como os 

trabalhadores com deficiência. Muitos seriam os exemplos que concretizariam a nossa afirmação, 

no entanto, devido ao tema do nosso trabalho, seria imprescindível não abordar o preceito nº 15 

da CSE. Este artigo incorpora o direito das pessoas com deficiência à autonomia, à integração 

social e à participação plena na vida da comunidade, destacando, em particular, o acesso e 

manutenção de uma atividade profissional. Prevê-se que os Estados-Membros adotem medidas 

que incentivem os empregadores a contratar trabalhadores com deficiência e, talvez mais 

relevante, a mantê-los no seu posto habitual, adotando as condições de trabalho que considerem 

necessárias para que se consiga compatibilizar o direito dessas pessoas a um trabalho e as suas 

debilidades (inerentes à deficiência associada). 

 Mais uma vez, aproveitamos esta oportunidade, para referir que o art. 15º nº2 da CSE 

parece corroborar (e reforçar) com a tese que defendemos, segundo a qual a recolocação do 

trabalhador com deficiência noutro posto de trabalho compatível constitui uma medida adequada 

para evitar a caducidade do seu contrato. Ao exigir que os Estados-Membros adotem medidas que 

permitam manter a pessoa com deficiência no mercado de trabalho, este dispositivo evidencia a 

importância de soluções que conciliem a continuidade do vínculo laboral com a adaptação às 

limitações do trabalhador, reafirmando o caráter prático e material da proteção conferida por este 

instrumento multinível. 

 Em paralelo com o que foi referido relativamente ao conceito de deficiência no âmbito do 

direito da União Europeia, também a Carta Social Europeia não apresenta uma definição explícita 

do termo, deixando a sua concretização dependente da interpretação e aplicação prática pelos 

Estados-Membros e pelos órgãos de supervisão competentes.42  No entanto, adotamos uma 

perspetiva pessoal no sentido de que o art. E da parte V da carta43, ao referir uma proibição de 

discriminação face ao estado de saúde da pessoa, mesmo sem definir expressamente os termos, 

transmite de forma implícita importantes orientações. O conceito de saúde, que nela se inscreve, 

é amplo e indeterminado, permitindo abranger diversas situações. Tal como ocorre no direito da 

União Europeia, tanto uma doença como uma deficiência podem, assim, ser incluídas no âmbito 

                                                      
 
42 “Não se encontrando definido nem na Carta Social Europeia, nem na Diretiva 
2000/78/CE” - Rouxinol, 2017, pág. 271 
43 Onde se lê - O gozo dos direitos reconhecidos na presente Carta deve ser assegurado sem qualquer 
distinção baseada, nomeadamente, na raça, na cor, no sexo, na língua, na religião, nas opiniões políticas, ou 
em quaisquer outras opiniões, na ascendência nacional ou na origem social, na saúde, na pertença a uma 
minoria nacional, no nascimento ou em qualquer outra situação.” 
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da proteção multinível, garantindo ao trabalhador a possibilidade de aceder a medidas de 

adaptação, recolocação ou outros mecanismos que assegurem a manutenção do vínculo laboral e 

a efetiva inclusão no mercado de trabalho.  

 Para terminar este subcapítulo, resta-nos invocar o caso meramente exemplificativo que 

versa no capítulo 3. A situação de Joana, incapaz de continuar a desempenhar integralmente a 

função de condutora devido à sua doença, enquadra-se plenamente no conceito amplo de saúde 

e deficiência adotado pela CSE, permitindo que se ative a proteção multinível prevista. Nesse 

contexto, o artigo 15º nº 2 da Carta reforça a obrigação do empregador adotar medidas de 

adaptação razoável ou, se necessário, proceder à recolocação da mesma, evitando a cessação do 

contrato de trabalho. Assim, mesmo que a incapacidade de desempenhar funções específicas 

existisse, a CSE cria um quadro de proteção que não apenas impede a perda do emprego, mas 

também promove soluções práticas que conciliam os interesses do trabalhador e da empresa, 

concretizando de forma efetiva a proteção jurídica, social e económica de que o trabalhador com 

deficiência é titular. 

 

5. Conclusão Final  

 
 A caducidade do Contrato de Trabalho por impossibilidade superveniente, absoluta e 

definitiva de um trabalhador prestar a sua atividade profissional, como procuramos demonstrar, 

ao longo dos diversos capítulos e subcapítulos, consubstancia uma figura fronteiriça entre a tutela 

da organização empresarial (ao nível dos interesses da entidade empregadora) e a proteção da 

posição jurídica do trabalhador, que precisa do seu posto laboral enquanto mecanismo de 

satisfação das suas necessidades básicas ( bem como das necessidades do agregado familiar a que 

pertence). Assim, longe de ser um mecanismo de cessão “automática” ou meramente maquinizada 

de extinção de um vínculo jurídico, trata-se de um instituto que exige uma leitura atenta e até 

mesmo generosa.   

 Efetivamente, quando está em causa um trabalhador com deficiência, a problemática em 

estudo deixa de ser apenas atinente à verificação de uma impossibilidade de prestar uma atividade 

pura e simples, para passar a ser, antes de mais, se não é a deficiência inerente ao trabalhador que 

motiva o respetivo empregador a determinar a caducidade do contrato de trabalho que une ambas 

as partes. Só através desta reconfiguração funcional, conseguimos garantir, que a caducidade não 

se converte num trunfo que as diversas entidades empregadoras existentes podem lançar mão, de 
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forma a excluir aquele trabalhador mais vulnerável.  

 Neste seguimento, a análise crítica das posições doutrinais e jurisprudenciais que tivemos 

oportunidade de explanar, permitirá concluir que a solução mais adequada a garantir um respeito 

pelos diversos ordenamentos jurídicos aqui apresentados e os princípios da igualdade e não 

discriminação, é aquela que faz recair sobre o empregador um ónus acrescido de atuação diligente 

e de boa-fé. Ora, a nosso ver, e sem desmerecer aqueles que perfilham de opinião conflituante, o 

empregador antes de acionar este mecanismo de cessão contratual, deve sempre que possível e 

quando for ajustado, recolocar o trabalhador em funções compatíveis com a posição profissional 

que detém, compatibilizando este cenário, com os interesses empresarias que deve proteger.  

 Importa, por último, realçar que este trabalho evidenciou que diferentes níveis normativos 

podem coexistir com uma mesma finalidade: a proteção do trabalhador em situação de particular 

vulnerabilidade, assegurando-lhe uma tutela efetiva e reforçada. 
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